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iilylARA MUNICIPAL DE

01 - PLPROJETO DE LEI N° 01-0066212009

Fica acrescido o item 16.6.1 ao Anexo
da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescido o item 16.6.1 ao Anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, com
a seguinte redação:

•	 "16.6	

16.6.1 As feiras de qualquer natureza e exposições de artesanato deverão dispor de Ri

banheiros químicos para atender ao público do evento, em quantidade suficiente,
calculada conforme disposições do Capítulo 14. (NR)".

..R
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 3
da data de sua publicação.	 —c.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente a Lei n° 12.605, de 6 de maio de 1998.

Sala das Sessões,

14/444 14444/44;
WADIH MUTRAN

Vereador
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

A importância do presente projeto está na necessidade de instalação de banheiros
químicos em feiras livres e exposições de artesanato realizadas no Município de São
Paulo, tendo por objetivo uma melhor qualidade de vida, propiciando-se bem-estar social
para o público que frequenta esses eventos, especialmente aqueles de longa duração.

A disponibilização de instalações sanitárias químicas nesses locais é medida de higiene
pública, pois evita que becos, muros e terrenos baldios se tornem sanitários a céu
aberto.

Daí a relevância e importância do presente projeto o qual, pela intenção que encerra, o
faz merecedor da atenção de todos e da aprovação pelos meus Pares.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
Proj255-09 — Alteração no Código de Obras — Instalação de banheiros químicos em feiras.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

,

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0662/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e especificas a
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis. Em seu Anexo I, item 16, prevê exigênciasIP específicas para atividades temporárias.

- Lei 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias
removíveis, nas feiras livres de alimentação, e dá outras providências.

- PL n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a instalação e
manutenção de sanitários químicos portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em
Eventos Culturais, Esportivos, de Lazer e Outros.

Cópia do projeto acima referido acompanha a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 11 de dezembro de 2009 ,

J t`é Luiz ki/y \
Procurador Legislativo 00 Setor Pesq3e Wise Pra

OAB/SP 67.'81 6

Marcella Falbo GiacagWa
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 11228

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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ir.eirrg 11.228, de 25 de junho de 41992..

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificaçc5es, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.9 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo ártico - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos H e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da AtNidade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11..Compartimentos
12. Circulação e Segurança	 •
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares



16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por
parte de deficientes físicos.

Folha	
-

Proc.

Dua t- jf54 rigues

RE. 11. 4jP 'd

•

16.5 Atividades e Serviços de Caráter Especial
As edificações e instalações com características especiais
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto,
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do
Executivo.

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5,
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50%* (cin-
qüenta por cento) da área de terreno não edificada livre de
pavimentação, ou executada com-pisos drenantes, permitindo
a absorção das águas pluviais.

16.6 Atividades Temporárias
Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei,
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a
fixação de normas para sua instalação e funcionamento.

•

It



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha	 et5?4
Proc. N b ,..--4111 Ar/-

Isis Duarte	 firigue
RF. 11.2.,,/

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis	 WS Duarte

Pesquisa : 12605	 RF. 11.254

Total de referências : 1

Título: LEI N o 12.605 06/05/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de
alimentaçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 325/1997 (ver documento)
Autor(es): Salim Curiati

1/1

QUEM

[ Back
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Folha

;-.157----1-rt-
RF- 11:2107e, :91.103

LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de
alimentação, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras
livres de alimentação do Município de São Paulo.
§ 1 0 As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas,
tamanho, cor e material.
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•

•
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Câmara Municipal de São -Rau
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE3E--"-2

PROJETO DE LEI	 No.
Oi	 PL
0j-1008/S997

Dispõe sobre a instalação e
manutenção de sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município
de São Paulo em Eventos Culturais,
Esportivos, de Lazer e outros.

• A CÂMARA MUNICIPALDE_SÃO_PAULO D E CR E TA:

Artigo 1°. Fica a Prefeitura do Município de São Paulo obrigada a instalar
sanitários químicos portáteis, em todos os eventos _de natureza cultural;
esportiva, de lazer; religiosos; políticos e outros, que não tenham; uma infra-
estrutura em numero suficiente de sanitários para o público.

Parágrafo único - Fica a critério da Prefeitura, através do corpo técnico,
avaliar a necessidade das instalações de sanitários químicos portáteis, nos
locais de realização dos eventos.

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais
respeitando as-características próprias-de cadaevento.

Parágrafo 1°. Os eventos que se realizarem em locais onde já existam
• sanitários convencionais suficientes, estarão dispensados da observância da

presente lei.

Parágrafo 2°. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar
contratos com iniciativa privada, que assumiria o custo dos sanitários -químicos
portáteis; com a implantação, manutenção, corpo funcional, reposição de- papel,
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais.

Parágrafo 3°. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será
obrigatoriamente de produto biodegradável.
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Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO 'FRANG:glha

Proc. N'

Isis DuartoR. 11.207,Mr‘

Artigo 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997.

PAULO FRANGE
Vereador )
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REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, o

arquivamento dos Projetos de Lei n's 313/08, 357/09 e 662/09, de minha

autoria, por serem de igual teor ao Projeto de Lei n° 625/05 de autoria do

Vereador Quito Formiga.
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Sala das Sessões,

144Á diawt
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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